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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO

CARTA-CONTRATO Nº 18 - TRE-ES/PRE/DG/SAO/COMAP/SC

Processo nº 0007761-44.2022.6.08.8000

CONTRATANTE: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO             CNPJ:
03.910.634/0001-70 
Endereço: Av. João Batista Parra, 575, Praia do Suá, Vitória/ES CEP 29.052-123

CONTRATADA: CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A    CNPJ: 01.554.285/0001-75
Endereço: Rua Bela Cintra, 904, 11° andar, Cerqueira César, São Paulo/SP 01415-000,    telefone: (11)
4501-1865 e-mail: editais@certisign.com.br

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Prestação de serviço de validação e emissão de Certificado Digital A1, pessoa jurídica, e-CNPJ, para ser
instalado em equipamento servidor, padrão ICP-Brasil, com validade de 1 (um) ano.
§1º. ​Do Fundamento Legal
A contratação tem por base legal a Lei nº 10.520 (Lei do Pregão), de 18/07/2002, Decreto n.º 3.555, de
08/08/2000, Decreto nº 10.024, de 20/09/2019, Lei n.º 8.666/93, e demais alterações posteriores,
Resolução TRE-ES nº 140/2017  e    obedecerá ao estipulado nesta Carta-Contrato, bem como às
disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico nº 28/2023, além das obrigações assumidas na
proposta firmada pela Contratada, e dirigida ao Contratante, que, independentemente de transcrição, fazem
parte integrante e complementar desta Carta-Contrato, no que não a contrariem.
§2º. Da Especificação do Objeto
a) o serviço compreende a emissão de certificados digitais do tipo A1 para pessoa jurídica, e-CNPJ, padrão
ICP-Brasil, com prazo de validade de 1 (um) ano;
b) os certificados devem permitir acesso ao e-Social;
c) os certificados deverão estar aderentes ao padrão do Comité Gestor da ICP Brasil;
d) os certificados deverão ser instalados em equipamento servidor a ser especificado pelo Contratante;
e) deverá estar englobado o respectivo serviço de autoridade de registro;
f) deve permitir que dados a serem gerados possam ser assinados digitalmente em nome da pessoa jurídica
do TRE/ES, garantindo a autenticidade e integridade dos dados a serem gerados e transmitidos para a
plataforma do e-SOCIAL;
g) a regra será a emissão remota, sendo permitida a emissão presencial;
h) devem possuir compatibilidade com os navegadores WEB: Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google
Chrome, bem como com os sistemas operacionais Windows 10 e versões superiores;
i) o prazo de garantia de correção e atualização do objeto, motivadas por falhas técnicas e mudanças
originadas de diretrizes ICP-Brasil, será igual ao período de validade do certificado.
§3º. ​Da Comunicação entre Contratante e Contratada
a) Toda e qualquer documentação relativa à contratação deverá ser encaminhada à outra parte,
prioritariamente, através de correio eletrônico.
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a.1) O Contratante poderá, a seu critério, solicitar a apresentação de documento original ou cópia
autenticada para verificação da autenticidade dos documentos enviados por correio eletrônico.

b) A comunicação será considerada recebida após a confirmação de entrega automática encaminhada pelo
Outlook, independentemente de confirmação de recebimento por parte da Contratada, ficando sob sua
responsabilidade a verificação da conta de e-mail.
c) As partes se obrigam a informar o endereço eletrônico de contato em até 05 (cinco) dias úteis após a
assinatura do instrumento contratual, caso não tenho sido informação previamente.
§4º. Da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais   
a) As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral do Proteção de Dados
Pessoais – LGPD) e Resolução TSE nº 23.650/2021 (Política Geral de Privacidade e Proteção de Dados
Pessoais no âmbito da Justiça Eleitoral) em relação aos dados pessoais a que venham ter acesso em
decorrência da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da
execução contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma
de repasse das informações a terceiros, salvo  as  decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o
cumprimento do instrumento contratual. 

a.1) A Contratada obriga-se a seguir as diretrizes e instruções transmitidas pelo Contratante.
b) É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual,  para finalidade distinta da  contida no objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.   
c) Na hipótese de se verificar que o cumprimento deste contrato dependa da transferência,
compartilhamento e/ou recebimento de dados pessoais de/para terceiros, a Contratada se compromete a
informar ao Contratante, por escrito, com antecedência de, no mínimo, 15 (quinze) dias úteis, para que
este autorize expressa, formal e previamente a referida prática pela Contratada.
d) A Contratada obriga-se a facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado, naquilo
que for estritamente necessário, e que tenha assumido compromisso formal de preservar a
confidencialidade e segurança de tais dados, devendo tal compromisso estar disponível em caráter
permanente para exibição à Justiça Eleitoral, mediante solicitação.

d.1) Todos os colaboradores da Contratada que vierem a ter acesso à rede de computadores do
Contratante, a sistemas da Justiça Eleitoral ou a documentos físicos que contenham dados pessoais
para a execução de suas atividades deverão assinar um Termo de Sigilo e Responsabilidade.

e) As medidas de segurança deverão ser adequadas para proteger os dados pessoais contra (i) a destruição
acidental ou ilícita, a perda acidental; (ii) a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, mormente
quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede; e (iii) qualquer outra forma de tratamento ilícito;
bem como assegurar um nível de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e
à natureza dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos
resultantes da sua aplicação.
f) A Contratada obriga-se a auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pela
Justiça Eleitoral de obrigações perante titulares de dados pessoais, autoridades competentes ou quaisquer
outros legítimos interessados.
g) O Contratante tem direito, mediante solicitação formal, às informações sobre o tratamento dos dados
pessoais a que a Contratada venha ter acesso em decorrência da execução contratual, que serão
disponibilizadas de forma clara e adequada.
h) Em caso de exposição/vazamento de dados ou qualquer incidente que implique violação ou risco de
violação de dados pessoais as partes deverão adotar os seguintes procedimentos:

h.1) Na hipótese de verificação por parte do Contratante, este obriga-se a comunicar o fato
imediatamente à Contratada, para que tome as providencias cabíveis e necessárias no prazo máximo
de 2 (dois) dias;
h.2) Na hipótese de verificação por parte da Contratada, esta obriga-se a cientificar o Contratante no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas e a adotar as providencias cabíveis e necessárias no prazo máximo
de 2 (dois) dias;
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h.3) Em ambos os casos, a Contratada deverá comunicar documentadamente ao Contratante as
providências adotadas, a extensão dos eventuais danos e todas as informações relevantes sobre o
incidente.

i) A Contratada deverá descartar de forma irrecuperável, ou devolver para a Justiça Eleitoral, todos os
dados pessoais e as cópias existentes, após a satisfação da finalidade respectiva ou o encerramento do
tratamento por decurso de prazo ou por extinção de vínculo legal ou contratual.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início na data de sua assinatura, podendo, de
comum acordo entre as partes, ser prorrogado através de Termos Aditivos, por iguais e sucessivos
períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60
(sessenta) meses.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE         
a) Promover, por intermédio do fiscal contratual, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, nos
aspectos quantitativos e qualitativos, incluindo:

a.1) anotação em registro próprio das falhas detectadas e demais ocorrências;
a.2) comunicação formal de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte
da Contratada;

b) Acompanhar o cronograma e a emissão dos certificados, quando ocorrerem, identificando e tratando os
desvios;

b.1) O recebimento dos certificados ocorrerá da seguinte forma: definitivamente, mediante Termo de
Recebimento Definitivo emitido pelo Contratante, das notas fiscais referentes aos certificados
emitidos e do relatório das Atividades Executadas, contendo a lista de titulares que receberam
certificado digital do tipo A3, dia e local da emissão, lista de visitas efetuadas, caso exista;

c) Enviar e-mail com a relação contendo nome e CPF dos servidores que solicitarão o certificado e/ou dos
equipamentos a serem certificados;
d) Atestar os relatórios de certificados emitidos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;
e)  Notificar a Contratada no prazo de até 2 (dois) dias úteis, no caso de haver algum problema com o
certificado emitido, para que providencie a devida correção;
f) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste
Contrato.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Proceder à assinatura digital do contrato ou aditivos em até 03 (três) dias úteis após a seu
disponibilização no ambiente SEI do TRE/ES;
b) Executar os serviços em conformidade com as especificações previstas neste instrumento;

b.1) A Contratada deverá garantir o prazo de validade conforme o tipo de certificado;
b.2) Os certificados deverão possibilitar a assinatura digital e autenticação da pessoa física ou jurídica
à qual está associada nos sistemas de informática utilizados pelo Contratante;

c)  Disponibilizar uma Central de Atendimento, colocando à disposição do Contratante um sistema de
suporte para o atendimento em primeiro nível a seus produtos e serviços, disponível das 12 (doze) às 18
(dezoito) horas, em dias úteis, podendo o acionamento ser feito por telefone, site Web, correio eletrônico;
d) Disponibilizar acesso a  site que permita realizar o download de certificados e a recuperação de
documentação da Contratada, acerca dos produtos fornecidos;
e) Providenciar toda a infraestrutura necessária para a emissão dos certificados;

e.1) A Contratada deverá apresentar relação contendo o endereço e horário de funcionamento de seus
postos de atendimento vinculados e habilitados a emitir certificados digitais;
e.2) A emissão de certificados na modalidade remota e em conformidade com os normativos vigentes
somente poderá ser realizada com a expressa autorização da gestão contratual do Contratante;
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e.3)  A Contratada deverá fornecer as mídias criptográficas (tokens) no momento da emissão sob
demanda, não se admitindo a entrega em lote único com a quantidade total;

e.3.1)    No caso de emissão de certificado de forma remota (por videoconferência) e com
necessidade de entrega do token, a Contratada deverá enviar a mídia para o endereço fornecido
pelo titular na hora da emissão;

f) Realizar a  configuração inicial do token criptográfico, mesmo que não seja a fornecedora desse
dispositivo, incluindo formatação e colhimento da senha de administração diante do emitente do
certificado digital;
g) Atender às solicitações do Contratante, por intermédio de funcionários ou técnicos por ele credenciados,
relacionados com a execução dos serviços, de acordo com as especificações técnicas, procedimentos de
controle administrativo e cronogramas físicos que venham a ser estabelecidos, ou quaisquer outras
solicitações inerentes ao objeto do contrato;

g.1)  Nas visitas locais, a Contratada deverá comparecer às dependências do Contratante com, no
mínimo, 1 (uma) hora de antecedência do início das emissões para realizar as configurações
necessárias em seus equipamentos;

h)  Disponibilizar ao usuário, após a emissão/validação do certificado, um manual para instalação e
utilização do certificado obrigatoriamente em língua portuguesa brasileira, preferencialmente em formato
digital;
i) Apresentar a nota fiscal, juntamente com o relatório de prestação de serviços, contendo a discriminação
dos itens faturáveis, seus quantitativos e seus valores unitários, na sede do Contratante;

i.1)   A Contratada deverá encaminhar relatório de certificados emitidos para atesto do Contratante,
previamente à emissão do documento fiscal;

j)  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante, cujas
reclamações, quando de responsabilidade da Contratada, se obriga a atender prontamente, bem como
comunicar ao Contratante qualquer ocorrência que venha a interferir na execução deste instrumento;
k) Garantir a continuidade da execução do serviço, sendo que sua interrupção injustificada sujeita a
Contratada às penalidades previstas neste instrumento;
l) Eximir-se de se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia,
nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer
operações de desconto bancário, sem prévia autorização do TRE/ES;   
m) Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto do Contrato, salvo
se houver prévia autorização da Administração do Contratante;
n)  Respeitar, durante a execução dos serviços, todas as leis, normas e posturas Federais, estaduais e
municipais pertinentes e vigentes, bem como arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato, além de responsabilizar-se pelo cumprimento das
prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social e normas regulamentadoras da Medicina e
segurança do trabalho;
o)  Manter atualizados  os documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e
outras legalmente exigíveis, bem como comprovar a origem dos bens importados oferecidos e a quitação
dos tributos de importação a eles referentes;
p) Substituir o objeto que esteja em desacordo com as especificações contidas no instrumento
convocatório, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir do término do prazo máximo de
entrega estabelecido na Cláusula Segunda, ou contados da data do recebimento, pela Contratada, da
comunicação expedida pelo setor competente deste TRE/ES, caso esta contagem seja mais favorável à
Contratada;

p.1) A Contratada deverá reparar, corrigir, remover e reconstruir, às suas expensas, no total ou em
parte, os serviços efetuados referentes ao objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução;

q) Informar os dados do seu domicílio bancário (banco, agência e conta) para o correspondente
pagamento, bem como, se é optante pelo Simples Nacional;
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q.1) Caso não apresente a informação de opção pelo Simples, os impostos e contribuições poderão ser
devidamente retidos ao Tesouro Nacional;

r) Comunicar ao Contratante qualquer alteração no quadro societário e/ou no quadro de empregados que
contrarie as disposições da Resolução CNJ nº 07/2005 e alterações posteriores;
s) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.
Parágrafo Único - Das Rotinas de Execução do Contrato
a) O Contratante enviará a solicitação por e-mail ou meio físico formal;
b) A Contratada terá o prazo de 3 (três) dias úteis para produzir o(s) certificado(s) e disponibilizá-lo(s)
para área técnica do Contratante – Coordenadoria de Sistemas Corporativos, Governança e Inovação
Tecnológica (CSGIT) do TRE-ES;
c) No momento da emissão do certificado a Contratada deverá realizar o teste de funcionamento do
certificado a fim de comprovar a efetiva funcionalidade;
d) A Contratada deverá emitir o TERMO DE TESTE DE CERTIFICADO, especificando o titular do
certificado, a data da emissão e o teste de funcionamento realizado para validar a correta emissão do
certificado;
e) As inconformidades que, porventura, sejam detectadas nos certificados poderão ser resolvidas por meio
de contato telefônico entre o Contratante e a Contratada, com a possibilidade de geração de novos
certificados até que a instalação esteja satisfatória;
f) Pessoal técnico designado pelo Secretário de Tecnologia da Informação deverá emitir o aceite definitivo.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO
O Contratante pagará à Contratada os valores referentes aos certificados efetivamente emitidos, mediante
depósito bancário em sua conta corrente, até o 20º (vigésimo) dia útil após a apresentação do documento
fiscal, devidamente atestado pelo servidor responsável, obedecida a ordem cronológica de exigibilidade,
desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada, sendo:      

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE
ESTIMADA

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

04
Certificado Digital A1, pessoa jurídica, e-CNPJ, para
ser instalado em equipamento servidor, padrão ICP-
Brasil, com validade de 1 (um) ano.

2 R$ 59,00 R$ 118,00

§1º. O valor total estimado do presente contrato é de R$ 118,00 (cento e dezoito reais), sendo R$ 59,00
(cinquenta e nove reais) estimados para 2023 e R$ 59,00 (cinquenta e nove reais) estimados para 2024.
§2º. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde
que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente, no que se refere às retenções tributárias.
§3º. O documento fiscal apresentado por ocasião do pagamento deverá ser, obrigatoriamente, emitido pelo
mesmo estabelecimento habilitado no procedimento licitatório.
§4º. Havendo erro no documento fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquele será
devolvido à Contratada pelo Gestor do Contrato e o pagamento ficará pendente até que a mesma
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação.
§5º. A empresa optante pelo SIMPLES, para usufruir da isenção da retenção de tributos e contribuições
estabelecida pela IN SRF n° 1234/2012, deverá apresentar declaração ORIGINAL (01) via na forma do
Anexo IV daquela instrução normativa, JUNTO COM A NOTA FISCAL. CÓPIA NÃO É VÁLIDA.     
§6º.  A declaração de que trata o  parágrafo anterior  poderá ser apresentada por meio eletrônico, com a
utilização de certificação digital disponibilizada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICPBrasil), desde que no documento eletrônico arquivado pela fonte pagadora conste a assinatura digital
do representante legal e respectiva data da assinatura.
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§7º.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a
data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento do documento fiscal, a serem incluídos em
documento próprio, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula EM = I x N x VP, na qual:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365 I = 0,06/365  I = 0,0001643

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%.
§8º. O presente instrumento contratual poderá ser reajustado de acordo com o índice IPCA/IBGE, sendo
que a periodicidade do mesmo será de 12 (doze) meses contados a partir do início da vigência do contrato.
CLÁUSULA SEXTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa decorrente do presente objeto tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária
Anual – LOA, bem como se encontra em compatibilidade com o Plano Plurianual 2020/2023 e a Lei de
Diretrizes Orçamentária – LDO e correrá à conta de recursos específicos, consignados no Orçamento deste
Tribunal Regional Eleitoral:
AÇÃO: 02.122.0033.20GP.0032 - Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral no
Estado do Espírito Santo
Natureza de despesa: 339040 – Serviços Tecnologia da Informação e Comunicação – PJ
Empenho nº: 2023NE000327 de 03/08/2023.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
Em conformidade com as disposições previstas no edital de licitação, pelo descumprimento das obrigações
decorrentes do presente contrato, a Contratada ficará sujeita às seguintes sanções:
a) Pelo atraso injustificado na entrega e/ou na substituição do objeto, a Contratada sujeitar-se-á ao
pagamento de multa diária correspondente a 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor do serviço,
até o 20º (vigésimo) dia de atraso, podendo atingir o percentual de 6% (seis por cento), em cada uma das
ocorrências - entrega ou substituição;
a.1) Como substituição deve ser entendida qualquer correção que se faça necessária no objeto entregue,
antes do seu aceite definitivo;
b) Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Contratada sujeitar-se-á ao pagamento de multa
correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto inexecutado;
c) Pelo descumprimento de qualquer outra obrigação, a contratada estará sujeita à multa de 0,5% (meio
por cento) por ocorrência, calculada sobre o valor total do Contrato.
Parágrafo Primeiro
Caracterizará a inexecução contratual, suscetível à punição conforme disposto na alínea “b”:
a) inexecução total do contrato:

a.1) a rescisão unilateral do contrato sem a execução de qualquer serviço;
a.2) a não assinatura de termo aditivo de prorrogação de vigência, após anuência formal da
Contratada;

b) inexecução parcial do contrato: o remanescente do contrato em caso de rescisão unilateral;
c) inexecução total da obrigação: o atraso superior a 20 (vinte) dias na na entrega e/ou na substituição do
objeto.
Parágrafo Segundo
As penalidades acima não excluem as previstas no art. 49 do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019.
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Parágrafo Terceiro
A aplicação das multas previstas não exime a Contratada de reparar eventuais danos, perdas ou prejuízos
que o seu ato punível venha a acarretar à Administração.
Parágrafo Quarto
Os valores da multas porventura aplicadas serão descontados dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração à Contratada ou cobrados judicialmente.
Parágrafo Quinto
As sanções porventura aplicadas pela Administração serão registradas no SICAF, em conformidade com as
disposições do art. 49, §2º, do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019.
Parágrafo Sexto
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte da
Contratada, na forma da Lei nº 9.784/99 (Lei do Processo Administrativo).
Parágrafo Sétimo
A contagem dos prazos estabelecidos nesta cláusula inicia-se automaticamente no primeiro dia ou hora de
atraso, conforme o caso, não havendo necessidade de apresentação de pedido de prorrogação de prazo pela
Contratada, exceto nas hipóteses em que a Administração expressamente manifestar seu desinteresse no
recebimento extemporâneo do objeto, observado o cronograma de execução dos serviços.
Parágrafo Oitavo
Os prazos admitem prorrogação somente nos casos em que o motivo do atraso ocorrer por comprovado
impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do TRE-
ES.
Parágrafo Nono
No caso de cumulatividade de multa, esta estará limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela
inadimplida.
CLÁUSULA OITAVA -  DA RESCISÃO
O inadimplemento das Cláusulas e condições estabelecidas nesta Carta-contrato assegurará aos
Contraentes, nos termos do art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, o direito de dá-lo por
rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de
recebimento, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
CLÁUSULA NONA - DO FORO
Para dirimir questões derivadas desta Carta-contrato fica nomeado o foro da Seção Judiciária da Justiça
Federal desta Capital.
E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado,
assinado e datado eletronicamente pelas partes.
Pelo Contratante: ALVIMAR DIAS NASCIMENTO, CPF nº ***.280.887-**
Pela Contratada: DIEGO FERREIRA MARTINS​, CPF Nº ***.259.106-**

Em 07 de agosto de 2023.

Documento assinado eletronicamente por ALVIMAR DIAS NASCIMENTO, Diretor Geral, em 14/08/2023,
às 20:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DIEGO FERREIRA MARTINS, Usuário Externo, em 21/08/2023,
às 17:08, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-es.jus.br/sei/controlador_externo.php?
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